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PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 251, DE 27 DE JULHO DE 2022. 

Altera a Lei Complementar Estadual nº 
14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de 
Divisão e Organização Judiciárias do Estado 
do Maranhão), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia 
Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei Com-
plementar:

Art. 1º  Os incisos VII e VIII do art. 7º da Lei Complemen-
tar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organi-
zação Judiciárias do Estado do Maranhão), passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 7º  (...)

VII - Comarcas de Balsas, Pedreiras, Santa Inês e Codó - 
cinco juízes cada uma;

VIII - Comarca de Pinheiro - quatro juízes.”

Art. 2º  Os arts. 13-E e 13-F da Lei Complementar nº 14, de 17 
de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado do Maranhão), passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13-E.  Na Comarca de Codó, os serviços judiciários 
serão distribuídos da seguinte forma:

I  -  1ª Vara: Cível. Comércio. Fazenda Estadual, Fazenda 
Municipal e Saúde Pública. Interesses difusos e coletivos. Ações do 
art. 129, inciso II, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Improbi-
dade administrativa. Habeas Corpus;

II  - 2ª Vara: Cível. Comércio. Registros Públicos. Funda-
ções. Execução Penal: regime fechado, semiaberto e aberto, penas e 
medidas alternativas, inclusive oriundas do Juizado Especial. Fiscali-
zação e decisão dos incidentes no livramento condicional ou indulto. 
Sursis. Correições de presídios para presos de regime fechado e se-
miaberto e demais estabelecimentos prisionais para presos provisó-
rios e de regime aberto. Habeas Corpus;

III  -  3ª Vara: Família. Sucessões. Casamento. Inventário, 
Partilhas e Arrolamentos. Tutela, Curatela e Ausência. Alvarás. Infân-
cia e Juventude: atribuições cíveis e administrativas e processamento 
e julgamento de atos infracionais, de acordo com a legislação espe-
cífica. Juizado Especial da Violência Doméstica e Familiar contra a 
mulher, com a competência prevista no art. 14 combinado com o art. 
5º, ambos da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, inclusive o pro-
cessamento e julgamento dos crimes de competência do Tribunal do 
Júri com a Presidência deste Tribunal. Processamento e julgamento 
de medidas de proteção judicial dos interesses difusos, coletivos e 
individuais indisponíveis ou homogêneos previstas na Lei nº 10.741, 
de 1º de janeiro de 2003 (Estatuto do Idoso). Habeas Corpus;

IV - 4ª Vara: Crime. Processamento e julgamento dos cri-
mes de competência do juiz singular. Processamento e julgamento 
dos crimes de competência do Tribunal do Júri. Presidência do Tri-
bunal do Júri. Crimes contra criança e adolescentes, inclusive os de 
competência do Tribunal do Júri, Processamento e julgamento dos 
crimes previstos na Lei nº 10.741, de 1º de janeiro de 2003 (Estatuto 
do Idoso). Entorpecentes. Habeas Corpus;

V - Juizado Especial Cível e Criminal, com a competência 
prevista na legislação específica.

Art. 13-F.  Na Comarca de Pinheiro, os serviços judiciários 
serão distribuídos da seguinte forma:

I - 1ª Vara: Cível. Comércio. Fazenda Estadual, Fazenda Mu-
nicipal e Saúde Pública. Registros Públicos. Ações do art. 129, inciso 
II, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Improbidade administrativa;
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II - 2ª Vara: Cível. Comércio. Fundações. Tutela, Curatela 
e Ausência. Família. Casamento. Sucessões. Inventários, Partilhas 
e Arrolamentos. Alvarás. Infância e Juventude. Juizado Especial de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher com a competência 
prevista no art. 14 combinado com o art. 5º, ambos da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006, inclusive o processamento e julgamento dos 
crimes de competência do Tribunal do Júri;

III - 3ª Vara: Crime. Processamento e julgamento dos cri-
mes de competência do juiz singular. Processamento e julgamento 
dos crimes de competência do Tribunal do Júri. Entorpecentes. Habe-
as corpus. Execução Penal;

IV - Juizado Especial Cível e Criminal, com a competência 
prevista na legislação específica.”

Art. 3º  Fica criado o art. 13-G da Lei Complementar nº 14, 
de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judi-
ciárias do Estado do Maranhão), com a seguinte redação:

“Art. 13-G.  Nas Comarcas de Barra do Corda, Chapadinha, 
Itapecuru-Mirim e Lago da Pedra os serviços judiciários serão distri-
buídos da seguinte forma:

I - 1ª Vara: Cível. Comércio. Crime. Fazenda Estadual, Fazen-
da Municipal e Saúde Pública. Processamento e julgamento dos crimes 
de competência do juiz singular. Processamento e julgamento dos crimes 
de competência do Tribunal do Júri. Presidência do Tribunal do Júri. En-
torpecentes. Ações do art. 129, inciso II da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991. Improbidade administrativa. Habeas corpus;

II  -  2ª Vara: Cível. Comércio. Crime. Registros Públicos. 
Fundações. Tutela, Curatela e Ausência. Processamento e julgamento 
dos crimes de competência do juiz singular. Processamento e julgamento 
dos crimes de competência do Tribunal do Júri. Presidência do Tribunal 
do Júri. Entorpecentes. Crimes praticados contra crianças e adolescentes, 
inclusive os de competência do Tribunal do Júri e Presidência desse Tri-
bunal. Execução Penal. Inspeções de presídios. Habeas corpus;

III - 3ª Vara: Crime. Família. Casamento. Sucessões. Inven-
tários, Partilhas e Arrolamentos. Alvarás. Processamento e julgamen-
to dos crimes de competência do juiz singular. Processamento e julga-
mento dos crimes de competência do Tribunal do Júri. Presidência do 
Tribunal do Júri. Infância e Juventude. Juizado Especial de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher com a competência prevista 
no art. 14 combinado com o art. 5º, ambos da Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006, inclusive o processamento e julgamento dos crimes 
de competência do Tribunal do Júri. Habeas corpus.”

Art. 4º   Ficam criados os seguintes cargos no Quadro do 
Poder Judiciário:

I - um cargo de juiz de direito de entrância intermediária;

II - um cargo em comissão de secretário judicial de vara de 
entrância intermediária;

III- um cargo em comissão de assessor de juiz de entrância 
intermediária;

IV - dois cargos de oficial de justiça;

V - um cargo de analista judiciário;

VI - quatro cargos de técnico judiciário.

Art. 5º  Fica revogado o parágrafo único do art. 13-F.

Art. 6º  As despesas decorrentes desta Lei Complementar 
correrão por conta do orçamento do Poder Judiciário.

Art. 7º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei Complementar pertencerem que 
a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
O Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça pu-
blicar, imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO, EM SÃO LUÍS, 27 DE JULHO DE 2022, 201º DA INDE-
PENDÊNCIA E 134º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO 
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

DECRETO Nº 37.816 DE 27 DE JULHO DE 2022.

Abre ao Orçamento do Estado, em favor de Diversas Unidades Orçamen-
tárias, crédito suplementar no valor de R$ 13.898.000,00 (treze milhões, 
oitocentos e noventa e oito mil reais), para reforço de dotações constantes 
da Lei Orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a autorização contida no 
inciso III, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17.03.1964; no art. 42 da Lei Estadual nº 11.516 de 02.08.2021; e, no inciso III do art. 5º 
da Lei Estadual n° 11.639 de 23.12.2021,

DECRETA

Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento do Estado, em favor de Diversas Unidades Orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$ 
13.898.000,00 (treze milhões, oitocentos e noventa e oito mil reais), para atender a programação constante do Anexo II. 

Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotações orçamentárias 
no valor de R$ 13.898.000,00 (treze milhões, oitocentos e noventa e oito mil reais), conforme indicado no Anexo I.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


